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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de janeiro de *|DATE:Y|*
edição 990

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Empréstimo às distribuidoras | Debêntures de Infraestrutura | Diário Oficial | Agenda | Fique de Olho | Clipping

AUDITORIA DO TCU QUESTIONA MEDIDA PROVISÓRIA DO EMPRÉSTIMO ÀS DISTRIBUIDORAS 

Leila Coimbra e Ludmylla Rocha, da Agência iNFRA

Uma auditoria realizada pela SeinfraElétrica (Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura de Energia Elétrica) e pela Secretaria Geral de Controle Externo, ambas do TCU (Tribunal de Contas da União), questionou a chamada “vantajosidade” do empréstimo às distribuidoras de energia para compensar o déficit ocasionado pela crise hídrica com a compra de energia de térmicas.
A operação já foi autorizada por meio da Medida Provisória 1.078/21, mas precisa ser regulamentada pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica). Para o TCU, porém, a MP foi editada “sem a realização de uma prévia análise dos custos e consequentemente dos impactos tarifários”.
“Em síntese, a MP possibilita a obtenção de empréstimo financeiro em nome do consumidor para aliviar e postergar os efeitos financeiros da crise e dos diferimentos aplicados no processo tarifário anterior à liberação dos recursos da operação financeira”, diz o documento sigiloso ao qual à Agência iNFRA teve acesso.
O texto, que tem caráter ainda preliminar, foi enviado para comentário dos gestores dos órgãos citados: Ministério de Minas e Energia, ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), EPE (Empresa de Pesquisa Energética) e ANEEL. A depender das respostas, pode sofrer alterações de avaliação por parte da área técnica da corte de contas.
Medidas a serem adotadas
Por conta da avaliação, o TCU recomendou que o MME (Ministério de Minas e Energia) realize, antes da liberação dos recursos, o estudo de vantajosidade da operação financeira e apresente metodologia a ser aplicada no cálculo da Bandeira Tarifária Extraordinária relacionada com a operação.
O texto traz também a sugestão de que seja estudado o benefício "de inclusão dos diferimentos tarifários já autorizados na eventual operação de crédito, considerando a taxa de juros que será estabelecida em comparação àquela prevista nos diferimentos tarifários vigentes".
“Importa registrar que a solução adotada pelo MME não é nova, sendo mais uma vez utilizado o expediente de editar uma Medida Provisória para resolver problemas conjunturais do setor através da instituição de operação de crédito em nome do consumidor. Agrava o fato de que essa solução tem se tornado recorrente”, diz trecho do da exposição.
À ANEEL, o tribunal recomenda ainda que "defina mecanismo que tenha o condão de manter sinal econômico do preço da energia para o consumidor de energia elétrica associado aos custos da operação financeira, mesmo durante período de carência para início do pagamento".
Enfrentamento à crise hídrica
A análise da iniciativa foi feita em meio a um monitoramento das medidas adotadas pelo governo e órgãos setoriais para combater os efeitos da crise hídrica sobre o setor elétrico. Foram acompanhadas, especificamente, as medidas adotadas no segundo semestre de 2021. Nestas, o relatório cita uma série de falhas.
"Constatou-se que: (i) a maioria das ações teve foco no aumento da oferta de energia, sem estudos ou análises detalhadas de impacto que corroborassem essa escolha, negligenciando ações do lado da demanda, havendo pouco incentivo para o deslocamento ou redução do consumo; (ii) houve falhas na execução e na comunicação das medidas adotadas sob a ótica da demanda; e (iii) houve demora para adoção de algumas medidas", aponta.
O texto ainda cita a ausência de um plano de contingência "resultando em medidas tomadas de maneira açodada e com pouca previsibilidade". Critica também a ausência de cálculo de impacto tarifário ao consumidor. Por fim, afirma que não houve investigação das causas estruturais e conjunturais do evento.
Por conta deste diagnóstico, a Corte recomendou ao MME que, em até 180 dias, elabore um plano estratégico de contingência para o enfrentamento de situações de crises hidroenergéticas e um estudo para identificar, avaliar e propor soluções para as causas estruturais e conjunturais que concorreram para agravamento do elevado risco de desequilíbrio entre a demanda e a oferta de energia no âmbito da crise hidroenergética de 2021.
Contratação simplificada e redução de demanda
Duas iniciativas também criticadas pelo Tribunal de Contas foram o procedimento de contratação simplificada de energia e o programa de redução voluntária da demanda para consumidores de baixa tensão.
Sobre o primeiro, avaliou-se que “foi planejado para ser executado em tempo muito curto, muito inferior ao usual ou recomendável para contratações da magnitude de que trata". Ainda segundo o monitoramento realizado pelo órgão de controle, o certame foi realizado sem estimativa de custos, e incorrendo em diversos riscos ao seu sucesso, “tendo em vista que o cronograma previsto indicava que os vencedores deveriam assinar seus contratos em novembro/2021 para colocar os empreendimentos em operação em 1º/5/2022”. O custo da medida estimado pelo TCU é de R$ 39 bilhões.
Já sobre o programa de economia de energia, a corte de contas considera que houve "falha no planejamento e execução". De acordo com a análise, o programa "não previu tempo hábil para comunicação da existência do programa; não disponibilizou as metas de redução antes do início de vigência; e ainda teve lacunas de informação nas faturas dos consumidores".
"Em um dos casos analisados, a fatura apresentou um valor de bônus incoerente com o valor apurado acumulado e que, em outro caso selecionado, evidenciou-se o risco de uma sinalização econômica errada para o consumidor, que tenderia a se esforçar menos em busca da redução do consumo, por achar que já cumpriu sua meta, o que reforça a importância de que a execução e a comunicação do programa sejam aprimorados”, cita o documento.
O parecer propõe, considerando a análise, que haja uma avaliação dos resultados do programa para que eventuais ajustes sejam feitos em caso de reedição da iniciativa. Sugere ainda que a ANEEL avalie os resultados obtidos “para se certificar a respeito de erros de faturamento eventualmente cometidos, a fim de comunicar esses resultados para os consumidores de maneira clara, objetiva e consistente”. As instituições citadas foram procuradas pela corte para se manifestarem sobre a análise.
voltar para o topo

ARNALDO JARDIM: "PROJETO QUE REFORMULA DEBÊNTURES DE INFRAESTRUTURA DEVERÁ SER VOTADO EM FEVEREIRO" 

Tales Silveira, da Agência iNFRA

O vice-líder do Cidadania e relator na Câmara do Projeto de Lei 2.646/2020, que reformula as debêntures incentivadas para o setor de infraestrutura, deputado Arnaldo Jardim (SP), disse que a proposta deve ser aprovada pelo Congresso no mês de fevereiro.
Segundo o parlamentar, apesar das objeções do Ministério da Economia, a tendência é que haja acordo com os setores do governo. Com isso, a proposta poderá ser analisada no início dos trabalhos do Congresso.
“Há algumas objeções de alguns setores do governo, particularmente da Economia, que acredito que são passíveis de serem superadas. Retornaremos em fevereiro. Estamos bem embalados para aprovar esse projeto”, disse.
O objetivo principal da proposta é criar incentivos para que as empresas que fazem obras de infraestrutura pública possam se financiar ainda mais emitindo esse tipo de papel. Também o mercado de fundos de pensão passaria a ter mais apetite para comprar esses papéis.
Outra facilitação é que seria dada permissão aos ministérios para criar uma regra geral em que o emissor das debêntures, se cumprir determinados requisitos, seja autorizado a fazer a emissão dos papéis sem passar por trâmites dentro das pastas. Hoje essa tramitação é obrigatória e provoca lentidão no processo.
Em declaração em evento de fim de ano da pasta, o ministro da Infraestrutura, Tarcísio de Freitas, afirmou que a aprovação da proposta é necessária para que o país possa financiar os mais de R$ 1 trilhão em investimentos em infraestrutura contratados ao longo dos últimos anos.
Segundo ele, a possibilidade de emissões de debêntures em dólar no exterior é um "game changer", ou seja, um divisor de águas para o financiamento do setor nas próximas décadas.
Falta de acordo
A falta de acordo no governo é o principal motivo para a proposta, aprovada em julho na Câmara, não ter avançado. O projeto tem a aprovação de Freitas e do ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque.
Os dois ministros pressionam tanto o governo quanto os parlamentares para que o texto avance no Congresso, mas a principal dificuldade continua sendo a desaprovação do ministro da Economia, Paulo Guedes.
O titular da pasta econômica acredita que o projeto resultará em renúncia tributária, uma vez que o PL traz benefícios ao emissor das debêntures. As pessoas jurídicas, incluindo o setor financeiro e os fundos de pensão, pagariam um valor menor de IR, 15% na tributação definitiva, quando o normal seria 25%.
A relutância do ministro da Economia levou o relator do projeto no Senado, Wellington Fagundes (PL-MT), a não conseguir estruturar um texto de consenso. As primeiras reuniões com a Economia mostraram que internamente a pasta não tem consenso sobre o tema e a disputa interna impede avanços.
Parlamentares ouvidos pela Agência iNFRA criticaram a lentidão no processo. A tentativa de acordo agora é encabeçada pelo ministro da Casa Civil, Ciro Nogueira (PP-PI). A expectativa dos parlamentares é que o titular da pasta construa um consenso entre Economia e Infraestrutura para conseguir dar seguimento à tramitação da matéria.
De acordo com a secretária do PPI (Programa de Parcerias de Investimentos), Martha Seillier, em fala durante o evento Abdib Experience 2021, promovido pela Abdib (Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base), o governo está chegando a um consenso. Além disso, a proposta é prioritária para o programa.
“O projeto está na pauta prioritária do PPI. Vemos a importância do projeto não só aqui, mas fora do Brasil. De forma geral, é natural, dentro do Ministério da Economia, que haja algumas preocupações com alguns artigos específicos. Mas parece que estamos próximos de um consenso para aprovação do projeto sem a necessidade de vetos”, disse.
Em resposta à Agência iNFRA, a Secretaria de Política Econômica do Ministério da Economia informou que, "por meio da Coordenação-Geral de Reformas Microeconômicas, vem acompanhando e fazendo sugestões para aprimorar o PL 2.646/2020 para que, por um lado, haja incentivo à emissão de debêntures, e, por outro, não ocorram ineficiências alocativas setoriais". (Colaboraram: Ludmylla Rocha e Dimmi Amora)
voltar para o topo

Requerimento - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) registrou requerimento de outorga da Eólica Macaparana e Getúlio Geradora de Energia S.A para EOLs em Salgado de São Félix (PB); e da Phoenix Energias Renováveis Ltda para EOLs em Barcelona, Sítio Novo e São Tomé (RN). 
Liberação - A ANEEL liberou uma unidade de 4,2 MW da EOL Vila Espírito Santo III (Antiga Potiguar B23) em Serra do Mel (RN) para início da operação comercial entre 11 de janeiro de 2022 até 28 de fevereiro de 2022.
Biometano - A ANP (Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) autorizou a NFE Power Distribuidora de Gás Natural Ltda a operar uma Unidade de Liquefação de Biometano (Bio-GNL) e a distribuir o produto.
Gasoduto - A ANP disponibilizou o Sumário do Projeto pretendido pela empresa NTS (Nova Transportadora do Sudeste) de gasoduto de 11 quilômetros e diâmetro nominal de 24 polegadas, denominado Gasoduto Itaboraí-Guapimirim, no Rio de Janeiro, para consulta por 30 dias.
voltar para o topo

Jair Bolsonaro - O presidente da República encontra-se às 10h com o deputado estadual André Fernandes (PSL-CE). Às 14h30, tem agenda com Anderson Torres, ministro da Justiça e Segurança Pública. Às 15h30, recebe o ministro das Comunicações, Fábio Faria.
Bento Albuquerque - O ministro de Minas e Energia reúne-se, às 15h, com o Senador Carlos Portinho (PL-RJ).
voltar para o topo

Barragem em MG - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), o Corpo de Bombeiros, a Defesa Civil e outros órgãos publicaram uma nota conjunta (acesse aqui) informando que não houve rompimento da barragem de concreto da Usina do Carioca, em Pará de Minas (MG), e que ela continua sendo monitorada. Também esclareceu que “mesmo ao considerar o pior cenário possível, a ruptura não atingiria as áreas urbanas dos municípios de Pará de Minas, Conceição do Pará, Pitangui e Onça do Pitangui”. Mesmo assim, áreas que podem ser atingidas estão sendo evacuadas.
 
Desligamento de energia - O ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) informou que no último domingo (9), às 11h31, houve o desligamento do barramento de 230 kV da Subestação Pituaçu, localizada na Bahia. No mesmo dia, às 12h15, as operações foram normalizadas. As causas ainda não foram identificadas.
 
Energia solar - A fonte solar fotovoltaica atraiu mais de R$ 21,8 bilhões em investimentos em 2021 no país, resultado que representa um crescimento de 49% em relação ao registrado em 2020. Atualmente, o país acumula a marca de 13 GW (gigawatts) de potência operacional. Os dados foram disponibilizados pela Absolar (Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica).
 
Transporte de gás - A TBG e a Delta Geração, do grupo Delta Energia, assinaram contratos de capacidade de transporte de gás natural de curto prazo na modalidade Diário. É a primeira vez que este tipo de serviço é prestado no mercado nacional. O serviço visa apoiar o abastecimento da usina de William Arjona, em Campo Grande (MS).
Reunião - A ANP (Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) divulgou a pauta da sua reunião de diretoria prevista para esta quinta-feira (13). Entre os itens, estão a minuta de resolução que define procedimentos relacionados à COVID-19 a serem adotados pelos agentes regulados pela agência. A pauta completa está disponível neste link.
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Reservatórios melhoram, mas precisam de mais chuva
Expectativa é que, independentemente da recuperação dos volumes de água no sistema, tarifas de energia se mantenham pressionadas. (Valor)
______________________________
Geradoras de energia renovável viram alvo de aquisições no país
Ibitu, Rio Energy, Renova e usinas da EDP estão entre os ativos à venda neste momento. (Valor)
______________________________
Agência de mineração diz não haver outros problemas além da Vallourec
Segundo dados mais recentes da ANM, há 36 barragens em Minas com classificação de “risco alto de rompimento”; no país, informou, são 43. (Valor)
______________________________
Vetos a benefícios em ano eleitoral expõem embates entre Planalto e Economia
Orçamento de 2022 deve reeditar briga, que também tem reflexos na relação com Congresso Nacional. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Locadoras investem para ampliar oferta de caminhões elétricos no País
Empresas sentem pressão por adoção de energia limpa e já correm para agradar os clientes preocupados com o meio ambiente; líder do setor investe R$ 1,2 milhão por veículo. (Estadão)
______________________________
Chuvas aliviam a conta de energia
A bandeira tarifária vai continuar sob regime de escassez hídrica até abril. (O Globo – Miriam Leilão)
______________________________
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